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Recurso n"	 158 660 Voluntário

Acórdão n"	 .3401-00.011 -- 4" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 04 dc março de 2009

Matéria	 IRPF - EX(S): 1998

Recorrente	 UGO DI PACE

Recorrida	 1.A7,PNDA NACIONAL

ASSUNTO: I MPOS !O SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - I RPF

Ano-calendái io: 1997

GANHO DE CAPITAI, - BENS DECLARADOS COMO UMA
UNIVERSAI IDADE - PARCELA ALIE7.NADA AUSENCÃA DO VAI ,OR
PAGO NA AQUISR,"'..ÃO DA PARCEI A ALIENADA --
IMPOSSIBUDADE DE DETERMINAÇÃO DO CUSTO PELAS
REGRAS DO ART. 16 DA LEI N" 7 713/88 - CUSlO DA PARCELA
ALIENADA CONSIDERADO ZERO - CORREÇÃO.

O custo de aquisição dos bens e direitos sela o preço ou valor pago, e, na
ausência deste, será determinado pelas regras do art. 16 da lei n ú 7.713/88 O
custo de qualquer bem ou direito sem valor pago na aquisição, cujo custo não
possa ser detenninado pelas regras supletivas do arl .16 da Lei n" 7 173/88,
ser a considerado igual a zero.

GANI 10 DE CAPI l'AI, - ISENÇÃO PARCIAL DO GANHO DE CAPH AL
SOBRE. BENS 'MOVEIS ADQUIRIDOS AN l'E R LORMEN FE A 1988 -
IMPOSSIBILIDADE DE, ES I ENDER VAI, BENESSE PARA BENS
MOVEIS

A redução do ganho de capital na alienação de bens imóveis adquiridos até
1988 é uma benesse prevista no art 18 da 1,ei ir' 7 713/88, não podendo ser
estendida paia a alienação de quaisquer outros bens, .já que se trata de uma
isenção parcial, e, na forma dos arts. 111 e 176 do Código Tributário
Nacional, a isenção é sempre decorrente de lei e deve ser interpretada
literalmente.

Recurso negado

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.fr/



Acoalam os membros do (lolegiado, por Ullanilltidade de votos, negar
provimento ao recurso, nos 1. , unos ) voto do Relator

Fra.n .co Assis de Oliveira Júnior — 'Presidente da 2" Cânitra. da 2" Seção de
.1 • gat lento do ("':AR.F (S --ã-siirra da 6' Câmara do I" Conselho de
Conti buintes)

_
in Nunes	 el9tor

_

EDITADO EM:	 ',"1	
2	

(f
Puticiparan- do -presente j Iga	 o, os Conselheiros: Ana Neyle Olímpio

Holanda, Roberta de Azei:ed 1 erreini 1.)ag , 4 , G. ivf uni Christian Nunes Campos, Maria I rncia
Moniv. de Aragão Calomii o Astoiga,	 i mi 	 Lourenço de Souza, Leonardo
Henrique Magalhães de Oliveira (Suplei f • convocado), Gonçalo Bonet Allage e Ana Maria
Ribeiro dos Reis (Presidente (	 a).
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Relatório

face do contribuinte ligo di Pace, CPE/MF 110 039,353.458-87, .já.
qualificado neste processo, foi lavrado, em 06/09/2000, auto de infração (fls. 02 a 26), com
ciência pessoal em 15/09/2000 (fls. 26).

Abaixo, discrimina-se o crédito tributário constituído pelo auto de infração
antes informado, que sofre a incidência de .juros de mora a partir do mês seguinte ao do
vencimento do crédito:

IMPOSVO	 R.$ 105 000,00

MUITA DE 014C10	 R$ 78.750,00

Ao contribuinte foi imputada uma omissão de pagamento de ganho de capital
na alienação de bens e direitos, no ano-calendário 1997, conduta essa apenada com multa de
oficio de 75% A seguir, descreve-se a infração.

O contribuinte registrou em sua declaração de bens e direitos, do ano-
calendário 1997, no item 10 (I s. 09v), urna "Pinacoteca co.mposta por quadros coleções,
pratarias, tapeçarias móveis e objetos de arte, antigos e modernos, de autores nacionais e
estrangeiros, sendo R$ 700.000,00 vendido a Jorge Miguel Yunes (0.37..047.426-00)". Esse
conjunto de bens estava declarado com um valor de k$ 1..128..389,00, na coluna 31/12/1996,
passando para R$ 524.605,16, na coluna 31/12/1997..

O fiscalizado RU intimado a apresentar o demonstrativo de apuração do
ganho de capital da alienação descrita acima (fls. 12), quando acostou uma diSaill.lina.00 de
sua pinacoteca' (11.s. 16) e um recibo da .venda ao Sr.. Jorge Miguel Yunes, informando que
recebeu o valor de R.$ 700.000,00 pela alienação de 250 peças de marfins variados, 150 peças
de pratarias variadas e 300 peças de quadros nacionais e estrangeiros em moeda corrente (Ïis..
17). Não comprovou o custo de aquisição dos bens alienados, já que a Pinacoteca encontrava-
se declarada de forma global.

Considerando a não comprovação do custo de aquisição dos bens alienados, a.
autoridade autuante considerou, na apuração do ganho de capital, os bens alienados com custo
igual a zero, ancorando-se no comando do art. 16, § 4", da I.ei n" 7.713/88, verbis:

.41 16 O custo de aquisição dos- bens e direitos será o preço ou
valor pago, e, na ausência deste, confOrinc o caso:

)

Discriminação dos bens constantes na Pinacoteca: 220 peças de prata; 430 peças de matfitn dos séculos XVI a
XIX; 210 peças de bronzes italianos, fianeeses e portugueses; coleção de peças de c:et-arnica colombiana, 	 -
composta de 850 peças; coleção de 360 peças de arte africana; 9 tapeçarias; 70 móveis antigos; 44 peças de arte
antiga romana dos séculos I a C mé iv d.0 ; coleção de 32 esculturas de Aleijadinho e de arte italiana dos séculos
XV a XIX; 165 objetos variados dos séculos XVII a XX



Ns 4" O ciftii() é considerado	 a zero no caso das
licipac.„ 005 SOCItcált1S / etiVitanteti d0 aumento do copila/ Mn

incotporaçlio cio Inci 0	 O l'eSerPUN, 110 Ca NO de p(11 S

bondiciárias odquii idas .5zialuitatim.'inc, físsil," conto de qualquer
bem cujo valor não possa Net determinado nos lermos previsto 
neste artigo (g] ilim-so)

Inconformado com a autuação, o contribuinte apresentou impugnação ao
lançamento), dirigida à Delegacia da Receita Federal de Julgamento..

A 2" Turma de Julgamento da DR.1-Campo Grande (MS), por ummimidade de
votos, considerou procedente o lançamento, can decisão de tis, 69 a 72 A decisão foi
consubstanciada rio Acórdão n" 6.883, de 23 de setembro de 2005, que foi assim ementado:

A 55111110 hilpONtO sobro a Renda de Pessoa isica - IRPF

DOM do fino gorado'. 31/12/1997

Emonta • Ganho de Gipital na Alienação do Bens

Im • ido O imposto sobre o , .,2,-anho do capital apuiado na alie:Tração
do bulis do ali ibuit-se rabi igual a :oro ao custo de aquis-ição
dos- bens anc não foi 00/291(1 rodo, iio.s ter/iios legais.

O contribuinte tbi intimado da decisão a gim em 21/03/2007 (1.1s 72v)
Irresignado, interpôs recurso voluntário em 17/04/2007 (11s 74)

No voluntário, o recorrente, após acusar a autoridade autuante de perpetrai os
delitos de excesso de exação e prevaricação, alega, em síntese, que sempre declarou o valor de
sua pinacoteca em suas declarações de bens e direitos, e que detinha tais bens há mais de 40
anos, já que otiginálio, o iecorrente, de notória família napolitana colecionadora de
antiguidades. Assim, comprovado o valor recebido na alienação), aliado ao valor declarado na
declaração de bens e direitos, não poderia a autoridade autuante se valer do ait, 809, VI, do
Decreto n" 1,041/94, atribuindo, como custo de aquisição, o valor zero, já que deveria utilizar o
valor confessado na declaração de bens e direitos como o custo de aquisição Nessa linha, o
contribuinte reduziu o valor recebido na alienação do custo constante na declaração de bens e
direitos, não havendo ganho de capital a ser apurado,

Pot último, acaso se entenda cabível a apuração do ganho de capital, dever-
se-ia reduzi-lo de ilburra similar aos bens imóveis adquiridos até 1988, por isonomia, já que os
bens aqui alienados vinham sendo declarados há mais de 40 anos

Este recurso voluntário compôs o lote n" 05, sorteado para este relator na
sessão pública da Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Conhibuintes de 16/12/2008.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Giovanni Christian Nunes Campos, Relator

Primeiramente, declara-se a. ternpestividade do apelo, já que o contribuinte
fin intimado da decisão recorrida em 21/03/2007 (fls.. 72v), quarta-feira, e interpôs o recurso
voluntário em 17/04/2007 (Os. 74), dentro do trintidio legal, este que teve seu termo final em
20/04/2007, sexta-feira., Dessa .ffirma, atendidos os demais requisitos legais, passa-se a apreciar
os pedidos e as razões deduzidos no recurso.

Como se pode verificar da documentação acostada ao presente processo
administrativo, o contribuinte alienou parcela não mensurável em lace da totalidade de uma
pinacoteca, reduzindo o valor da alienação do custo total declarado. Dessa forma, o valor
alienado igualou-se ao custo, não havendo ganho de capital a Ser apurado. Esse foi o
procedimento do recorrente.

O procedimento perpetrado pelo recorrente não pode Ser aceito, já que foi
feito ao arrepio da legislação tributária. Pelo procedimento do fiscalizado, enquanto
remanescer custo de aquisição dos bens e direitos na declaração de ajuste amial, as alienações
não gerariam ganho de capital, independentemente do custo de aquisição do bem alienado, .já
que bastaria abater o valor da alienação do custo declarado.. Caso acatado, poder-se-ia declarar
quaisquer conjuntos de bens como uma universalidade, como o fez O recorrente, postergando o
pagamento do imposto incidente soim e o pilho de capital para alienações Fui uras em que não
mais remanescesse custo de aquisição na declaração de bens e direitos.

Ora, a legislação de regência do ganho de capital não autoriza o deferimento
do pagamento do imposto, nem tampouco a. consideração do valor da alienação como
representante do custo de aquisição. A regra geral de mensuraçã.o do custo de aquisição de bens
e direitos está no art. 16 da Lei n" 7.713/88, que assevera que tal custo é o valor pago na
aquisição dos bens e direitos. .1a. no caso de ausência do custo de aquisição, o artigo citado
registra 05 formas de definição do custo de aquisição, como se segue:

- o valor atribuído para deito de panu'nto do impo to de
transmissão,

//- o valor que tenha servido de base para o cálculo do hnposto
de Importação acrescido do valor do tributos e das ãespcsas de
descuilmn aço aduaneiro,

III - o valor da avaliação do inve :.uuário ou arrolamento,

IV - o valor de tran.s171iS são, utilizado na aquis. ieão, para cálculo
do ganho de (apitai do allenante,

- çeu valor corrente, na data da aquisição.

Observe que não há qualquer . amparo para o procedimento perpetrado pelo
contribuinte.. Caso este não tivesse o valor de aquisição dos bens e direitos, deveria utilizai- un''



dos cinco critérios acima, jamais, simplesmente, utilizar como custo de aquisição o valor da
ai ienaçao

Por fim, o int 16, § 4", da 1,ei n" 7 713/88 assevera que o custo deve ser
considerado igual a zero, quando não se possa determinar o valor do bem nos termos previstos
acima Eis a dicção legal:

4" O cinto é c.onsidé:i ado igual a zer o no caso das
pai ti( ipações sociclai ias iev,illantes de aumento de capital por
incorporação da 1 ii ci O a rescivas, no -ao de pai les
14'11(11(7(n ias adquil idas gialltilaine'lite, (W .,i111 ( 012/O de qualquei
bem caio valor Ju'io 120M1 .ar dC1C1711inadO TIOS tei'MUS plVVISIO

artig0

foi exatamente com base do paragiato acima que a autoridade autuante
considetou como zero o custo de aquisição dos bens alienados, apurando o ganho de capital.

Dessa forma, considerando que o recorrente não logrou comprovar o custo de
aquisição dos bens alienados por quaisquer dos métodos previstos na 1,ei n" 7.713/88, deve-se
considerar o custo como zelo, como expressamente previsto nessa Lei, estando correto o
procedimento pcipetrado pela autoridade autuante,

Poi biii, o pedido de redução do ganho de capital, na forma estipulada para os
bens imóveis adquiridos até 1988, não pode igualmente ser acatado A unia, porque o
recorrente não comprovou quando os bens móveis tinham sido adquiridos, memment e
alegando que os detinha há mais de quarenta anos :, a duas, porque a ieducao do ganho de
capital na alienação de bens imóveis adquiridos até 1988 é uma benesse prevista no art. 18 da
Lei n" 7,713/88, não podendo ser estendida para a alienação de quaisquer outros bens, a que se
trata de uma isenção parcial, e, na lbrma dos arts -111 e 176 do Código Tributalio Nacional, a
isenção é sempre decorrente de lei e eve se- inteipretada literalmente, sendo descabida
qualquer inteipretaçóo extensiva, eon pleiteou r corrente.

Ante o exposto, 010 no se tid«le NEGAR provimento ao recurso.

Giovanni _firistian Nu ri: ".,ar po,

//


